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aeroportuários, associações e o segmento organizado da sociedade civil.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Chefe da Casa Civil

Deputada Estadual

Lei nº 19.921

Data 30 de agosto de 2019

A Assembleia Legislativa do Estado do Paraná

decretou e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Chefe da Casa Civil

Deputado Estadual

Lei nº 19.922

Data 30 de agosto de 2019

A Assembleia Legislativa do Estado do Paraná

decretou e eu sanciono a seguinte lei:

-

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Chefe da Casa Civil

Deputado Estadual

Lei nº 19.923

Data 30 de agosto de 2019

Altera dispositivo na Lei nº 17.555, de 30 de abril de 2013, que instituiu, no âm-

bito do Estado do Paraná, as diretrizes para a política estadual de proteção dos 

direitos da pessoa com Transtorno do Espectro Autista.

A Assembleia Legislativa do Estado do Paraná

decretou e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Acrescenta o § 2º ao art. 3º da Lei nº 17.555, de 30 de abril de 2013, com a 

Art. 3º ...

(...)

§ 2º O Estado incentivará a criação e implantação de Centros Avançados de Estudo 

-

mentos de alunos autistas.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Chefe da Casa Civil

Professor Lemos

Deputado Estadual

Deputado Estadual

84468/2019

DECRETO Nº 2565

-

resolve:

6.120.439-3, Procuradora Classe V, ao cargo de Procuradora Classe IV, da Procu-

Art. 2.º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

84433/2019

DECRETO Nº 2566

Dispõe sobre o pagamento de precatórios, na forma 

Conciliação de Precatórios (ADCT, art. 102, § 1º), 

com deságio escalonado conforme ano orçamentário,

de valores devidos a credores originários.

confere o art. 87, V, da Constituição Estadual, bem como o contido no protocolado 

sob nº 15.962.844-2 e ainda,

Emendas Constitucionais nº 94/2016 e nº 99/2017, em especial o disposto no art. 

102, § 1º, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT, incluído 

pela Emenda Constitucional nº 94/2016 e renumerado pela Emenda Constitucio-

nal nº 99/2017;

-

credores originários;

-

dade dos Tribunais, a destinação dos recursos junto a eles depositados depende de 

opção a ser exercida por ato do Poder Executivo;

nº 17.082/2012 e nº 19.802/2018, no que diz respeito aos acordos diretos em pre-

catórios referentes à primeira rodada (Decreto nº 5.007/2012), à segunda rodada 

(Decreto nº 3.124/2015), à terceira rodada (Decretos nº 8.942/2018 e nº 787/2019) 

e à quinta rodada de negociações (Decreto nº 1.732/2019);

DECRETA:

de Conciliação de Precatórios do Tribunal de origem (art. 102, § 1º do ADCT), na 

modalidade de acordo direto, com deságio escalonado (progressivo) conforme ano or-

çamentário, dos créditos de titularidade de credores originários que não tenham cedido 

o crédito, ainda que parcialmente, e em relação aos quais não exista impugnação nem 

dispostas no presente Decreto e em regulamento do respectivo Tribunal.

§ 1.º A rodada de acordos instituída por este decreto será denominada “Primeira 

§ 2.º O requerimento de acordo deverá ser apresentado ao Tribunal de origem do 

precatório, conforme regulamento expedido por aquele, no período compreendido 

entre 02 e 30 de setembro de 2019, inclusive.

Art. 2.º Aos créditos apresentados para acordos diretos serão aplicados deságios de: 

I – 10% (dez por cento), para os créditos de precatórios inscritos na ordem crono-

lógica de pagamento dos anos de 2000 e anteriores;

II – 15% (quinze por cento), para os créditos de precatórios inscritos na ordem 

cronológica de pagamento dos anos de 2001 a 2003;

III - 20% (vinte por cento), para os créditos de precatórios inscritos na ordem 

cronológica de pagamento dos anos de 2004 a 2006;

IV - 25% (vinte e cinco por cento), para os créditos de precatórios inscritos na 

ordem cronológica de pagamento dos anos de 2007 a 2009;
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V - 30% (trinta por cento), para os créditos de precatórios inscritos na ordem 

cronológica de pagamento dos anos de 2010 a 2012;

VI - 35% (trinta e cinco por cento), para os créditos de precatórios inscritos na 

ordem cronológica de pagamento dos anos de 2013 a 2015;

VII - 40% (quarenta por cento), para os créditos de precatórios inscritos na ordem 

cronológica de pagamento dos anos de 2016 a 2020.

previamente deferidas, não incidirá deságio.

Art. 3.º A conciliação deve ter por objeto a integralidade do crédito do credor ori-

ginário, ainda que seja parte remanescente do exercício do direito constitucional 

titularidade de substituídos processuais de ações coletivas ajuizadas por associações 

ou entidades de classe que não tenham cedido o crédito, ainda que parcialmente.

§ 2.º Os sucessores causa mortis serão admitidos à conciliação desde que, até a 

data do requerimento, estejam habilitados no precatório com seus créditos indi-

vidualizados ou comprovem sua habilitação no processo de origem e apresen-

será admitido à conciliação mediante apresentação do ato judicial de nomeação e auto-

-

mente serão admitidos os sucessores que, até a data do requerimento, estejam 

habilitados no precatório com seus créditos individualizados ou comprovem sua 

habilitação no processo de origem, mediante apresentação de certidão expedida 

pelo juízo de origem que indique a titularidade e o valor devido ao sucessor.

Art. 4.º Quando o acordo direto resultar na quitação de todos os créditos veicula-

dos no precatório, as custas e despesas processuais também serão pagas, não se 

aplicando a referidas verbas o deságio estabelecido neste Decreto, com o objetivo 

plena quitação de todos os haveres nele registrados.

-

qualquer discussão judicial e/ou administrativa acerca dos critérios dos cálculos de 

atualização aplicados ao crédito a ser conciliado, como um todo, assim como o obri-

de discussão judicial envolvendo direta ou indiretamente o(s) crédito(s) oferecido(s) 

para conciliação, tendo o requerente, também, pleno conhecimento de que assu-

me toda e qualquer responsabilidade criminal e civil em caso de eventual demanda 

judicial movida por terceiros, em curso ou que venha a ser ajuizada futuramente, 

cujo objeto esteja relacionado com o crédito oferecido, inclusive, por exemplo, de-

observando-se que o pagamento importará a quitação integral do crédito conciliado.

estaduais os débitos, tributários e não tributários, que o requerente (acordante) te-

-

dos aqueles cuja exigibilidade esteja suspensa nos termos da legislação em vigor. 

precatório que:

I – tiver sido dado em garantia, penhorado, arrestado ou objeto de qualquer cons-

trição judicial, ainda que parcialmente;

III – for objeto de discussão judicial ou administrativa relativamente a sua liqui-

-

tularidade do credor.

§ 1.º Considera-se observado o atributo da liquidez do crédito na hipótese de existir 

-

troverso do crédito oferecido ou do precatório como um todo, desde que por ini-

ciativa e com a concordância das partes envolvidas, reconhecido por decisão do 

administrativa ou judicialmente, em qualquer grau de jurisdição, acerca do valor 

Art. 8.º O pedido deverá ser instruído com os seguintes documentos:

na rodada de conciliação, que contenha, além dos dados ordinários:

a) poderes intrínsecos à cláusula ad judicia;

deságio autorizado;

-

ção do precatório, bem como do comprovante de recolhimento do correspondente 

sucessor causa mortis;

-

administração ou corpo societário para celebração de acordo, com deságio, nos 

termos da legislação da entidade devedora;

VII – certidão expedida pela Vara de origem, há no máximo 30 (trinta) dias, atestando:

a) certeza, liquidez, exigibilidade e titularidade do crédito;

-

norários contratuais e, se o caso, indicação do titular e o percentual da verba honorária;

-

titular e, sendo mais de um, o percentual ou fração cabível a cada um;

f) indicação de quem sejam os sucessores habilitados, no caso de sucessão causa 

mortis ou empresarial, e, se houver, dos respectivos quinhões.

-

das contra o credor com vista à impugnação do crédito.

§ 1.° Os credores de honorários sucumbenciais e contratuais postulantes ao acordo 

também deverão apresentar a documentação prevista neste artigo, exceto a procu-

ração, quando atuarem em causa própria.

-

pecial, que tenha dado origem ao precatório cujo crédito seja objeto do acordo 

pretendido, está dispensado da assinatura por advogado no documento indicado 

-

-mail), bem como está dispensado da apresentação dos documentos indicados nos 

incisos II e III. 

§ 3.° A certidão a ser expedida pelas varas judiciais deverá ser embasada no pro-

cesso judicial e apensos, em trâmite na referida secretaria.

feita pelo interessado.

de cessões não impedirá a homologação do acordo, mas acarretará na remessa 

do valor bruto acordado ao juízo de origem para procedimento de levantamento.

Tribunal exigir outros que entender necessários.

-

I – crédito de menor valor;

III – entre as pessoas físicas, a ordem decrescente de idade dos titulares concorrentes.

-

salvo decisão judicial em contrário.

desde que comprove, por certidão expedida pelo juízo de origem, que é credor 

da referida verba.

como crédito do advogado, desde que devidamente destacados e/ou reservados 

por decisão judicial, a teor do contido no art. 22, § 4º, da Lei 8.906/1994 e art. 5º, 

-

de destacamento e/ou reserva da verba honorária.

-

vados poderá requerer o acordo individualmente ou em conjunto com o credor 

fazer acordo quanto aos honorários.

§ 3.º O contrato de honorários que não tenha sido objeto de destacamento e/ou 

reserva, nos termos do caput e § 1º deste artigo, será considerado como parte 

integrante do crédito principal, sobre o qual será aplicado o percentual de deságio 

-

rários contratados, desde que apresente a cópia do contrato e de declaração do 

constituinte de que não pagou referida verba.

manifestar expressamente sua intenção de fazer acordo quanto aos honorários, 

a parte destacada deverá permanecer no precatório, aguardando pagamento em 

ordem cronológica.

§ 5.º Pertencendo os honorários a sociedade de advogados, poderá requerer adesão 

à conciliação quem a represente, comprovando sua legitimidade.

Art. 12. Após a homologação dos acordos, caberá ao Tribunal de origem solicitar 

-

-

dito de precatório objeto de acordo, assim como quanto ao valor principal bruto 

e valor do deságio.
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-

cordando ou, de forma fundamentada, discordando dos cálculos e valores apre-

retenções tributárias e as guias para recolhimento dos débitos, tributários e não 

tributários, que o acordante tenha para com o Estado do Paraná, suas autarquias 

exigibilidade esteja suspensa nos termos da legislação aplicável.

-

Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual) ou apresentar as guias apropriadas 

para recolhimento dos débitos, conforme o disposto no § 1º deste artigo.

-

zação  dos recursos oriundos de repasses constitucionais realizados conforme os 

artigos 97, § 2º e 101, caput do ADCT, destinados a pagamentos por formas al-

ternativas à ordem cronológica (arts. 97, § 8º e 102, § 1º, ADCT), depositados em 

§ 1.º Prioritariamente, serão utilizados os recursos depositados na conta nº 

104.3984.813981-2 (ordem crescente de valores), sem prejuízo da disponibiliza-

ção de verba necessária para prover pagamentos remanescentes da terceira rodada 

de conciliação, regulada pelo Decreto nº 8.942/2018.

§ 2º Esgotados os recursos indicados no parágrafo anterior, serão utilizados aque-

les depositados na conta nº 104.3984.940574-5 (acordo direto).

§ 3.º Eventuais saldos em precatórios pagos em ordem crescente de valores, con-

Decreto nº 10.032/2014, serão pagos com utilização das contas indicadas nos pa-

rágrafos anteriores, observada a mesma ordem de prioridade de utilização.

-

do crédito será paga mediante a habilitação dos credores para pagamento a partir 

de recursos depositados na conta destinada aos pagamentos na ordem cronológica, 

salvo expresso requerimento do credor para a manutenção da quitação da fração 

preferencial a partir das contas destinadas aos acordos diretos.

Art. 15. A disponibilização de valores, para posterior pagamento dos credores, 

será feita dentro de 30 (trinta) dias da homologação do acordo, sem realização, 

contudo, de nova atualização dos valores em questão.

contas bancárias indicadas no artigo anterior, os pagamentos serão realizados na 

medida em que forem sendo depositados novos recursos, conforme artigo 101, ca-

put e 102, § 1º do ADCT, hipóteses em que, extrapolado o limite temporal previsto 

no caput, os cálculos serão atualizados.

-

através de guia apropriada) do valor líquido devido, se for o caso, eventuais dé-

ou não em dívida ativa, ressalvados aqueles cuja exigibilidade esteja suspensa nos 

termos da legislação em vigor.

providenciará o correto recolhimento das retenções legais apuradas (calculadas) aos 

-

lores, a necessidade de se computar todos os acréscimos proporcionados pela conta 

judicial, desde a data do depósito do valor do precatório até a data do efetivo reco-

bancários referentes às retiradas, movimentações e recolhimentos realizados.

-

efetuados e recolhimentos das retenções legais, contendo todas as planilhas de 

§ 5º Os §§3º e 4º não se aplicam a outros Tribunais, que deverão providenciar o 

-

-se os procedimentos estabelecidos em normativo próprio, e intimar o Estado do 

relativas aos acordos, como, por exemplo, pagamento e recolhimentos, estejam 

Art. 16. As disposições do presente Decreto não obstam o normal andamen-

to da primeira rodada de conciliação (1ª CCP), regulamentada pelo Decreto nº 

5.007/2012, da segunda rodada de conciliação (2ª CCP), regulamentada pelo 

Decreto nº 3.124/2015, da terceira rodada de conciliação (3ª CCP), regulamenta-

da pelos Decretos nº 8.942/2018 e nº 787/2019, da quinta rodada de conciliação 

(5ª CCP), regulamentada pelo Decreto nº 1.732/2019, ou de novas rodadas que 

venham a ser determinadas.

Art. 17. Aplicam-se ao procedimento de conciliação estabelecido neste Decreto as 

regras próprias dos Tribunais de origem referentes ao pagamento mediante acordo 

que faz alusão o art. 102, § 1º do ADCT (EC 94/2016 e EC 99/2017).

Art. 18. A não concordância de quaisquer das partes com as condições estabe-

lecidas pelo presente Decreto e/ou outras que venham a ser estabelecidas por 

regulamentação do Tribunal competente, a qualquer momento, implicará a não 

realização do acordo, não gerando expectativa de direito.

de precatórios.

Art. 20. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

84434/2019

DECRETO Nº 2567                   

Paraná, para eleição do Conselho Estadual de

confere o art. 87, inciso V, da Constituição Estadual e tendo em vista o disposto 

na Lei nº 17.063, de 23 de janeiro de 2012, bem como o contido no protocolado 

nº 15.985.161-3,

DECRETA:

para eleição do Conselho Estadual de Cultura, a realizar-se no período de 02 de 

eleger os conselheiros titulares e seus respectivos suplentes, representantes das 08 

bem como os representantes das 10 (dez) áreas artístico-culturais, tudo conforme 

previsto no inciso III do art. 2º da Lei nº 17.063/2012.

eleições nas 08 (oito) macrorregiões histórico-culturais, a serem realizadas pelos 

municípios e entidades interessadas em indicar candidatos para a eleição estadual, 

em âmbito municipal, intermunicipal e estadual, bem como para as entidades re-

-

órgãos de Cultura, bem como as entidades representativas de cada área cutlural 

organizarem suas eleições para indicação de candidatos a participarem da etapa 

-

por ele indicado.

-

zado a:

Cultura do Paraná – 2019;

Decreto;

III – nomear a comissão eleitoral para execução das atividades relacionadas ao pleito;

Art. 6.º Após a realização das eleições dos conselheiros representantes das 08 

(oito) macrorregiões histórico-culturais e os 10 (dez) das áreas culturais, serão 

Cultural do Paraná e seus respectivos suplentes.

Art. 7.º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

84439/2019

DECRETO Nº 2568

Instituiu grupo de trabalho para a realização de

estudos, estratégias e propostas afetas as questões 

de produção social da moradia.

lhe confere o art. 87, incisos V e VI, da Constituição Estadual e tendo em vista o 

contido no protocolado sob nº 15.989.069-4, 

DECRETA:

tendo por objetivo reunir informações para viabilizar o devido atendimento a fa-

mílias e pessoas em estado de vulnerabilidade, como situações de desastres am-

bientais, reintegrações de posse, moradores em situação de rua e renda mínima, 

além de povos tradicionais, podendo ainda:

II – levantar projetos de tecnologias alternativas;

IV – colaborar para a produção de projetos de engenharia, arquitetura e social;


